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Câmara P[unicipal de Campo Belo

ESTAIX) DE MINAS GERAIS

I)*mt*o & FonrfaÉo de llcnudr @.F.D.)
Solicitaçào n" ffi3/2024

Introdução
Em conformida& com o aÍt. 12, inciso VII, da t-ei Fed€ral 14.133/2021, a fase de
plancjamcno da conrrakção terá inicio com o recebimento do documento de oficializaçào
da dernmda pcb depararrnto sdicitaole. csie doümerto deverá ser el*orado Jrla área

demandaote-

I- Ideetifictâe de árca reouisiÉite

Área requisitânt€ íUnirtade/SctoriDepto}: Asscssorú de lrnprcnsa
Respons.ível pela demanda: Jasor Brito Pessm Matrícula/Ano de Admissão:

4stu
CaÍso: Asscssry & inrrcrrsa Loeaçào: Câmara Municipal
E-rnail: incssoaá canpobclo-ms-lcsbr Tc{cfone: $ 51 3832- 57 7 7

4 - Motivrçõca e igifiorive
4- t Necessi<tade de capecita$o e amlizaçào de conhcirnemos poa orercicio de suas

frmçõesÇ

a-2 A crycicaÉo de s€Ívidúcs e/ou rnerdtres pca a grdo pública deve ser uma das

gãndes pÍirÍLdes dos oÍtÀc. o&reoado bms servíc públicos e qualidade no

atendirmúo populâÊimal;

.13 Ate púÇre, úEE c faues ÇF fusúm a iryortâocia da cqlocieçào estão a

complexidade das firoçôes s as *tIrzli21ç[ss sociais €mshtes, assim como a própria

coba-ary social dos serv(ns presedoq

2- e ciêocia do
Respon*ivel pela dernanda:
Elisson dc Assis Csino

Múícula/Atro de Admissão:
134/ 2021

Presidente CáÍnarâ
E-mail: tr

flissoq dc

Por este insfumento declilo ter ciêocia &s cmp€tências do integrante requisitante
defmidas na l-ei Federal 14.13312021, bem corm da minha itrdicação paÍa exeÍmr esse

papel na equipe de planejanento da cúIü-e!çer-

Caserino

Carnpo Bclo. 09 rle fevereiro de 2O24

de3-

DESENVOLVIMENTO PUBLICO PLENUM BRASIL LTDA, para capacitação de 2

(dois) servilorcs, m serninário culr tema é ?" SELm{ÁRIO COMUNICAÇÃO
PÚBLICA: C.0NDLTT..\S VEDADAS E À COMI.,NICAÇÃO NO ÂNO ELEITORAL",
noe dias 2l na cid«le de Belo Horizonte - MG.e Zl de feverciro de

cotnCotaaçào de 2 (àrõ) a ernprcra INSTITL.I"IO DE

Praça Oscar Botelho, no 70 - Centro - CEP 3727O-m - Canpo Belo/MG -Tel.: {35) 38325777
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4-4 Considerado a relevâncb e sensibilidade do tem4 berr como a responsabilidade dos

s€rvidoÍes priôlicos eÍn gârmtir a tanspar€ncia e lisura do processo eleitoral, é fundamental

capacitar c fiucionários da Câmara Muicipal de CaÍrpo Belo sobre as condutas vedadas

duraote o per'Í:do eleioral. Este curso visa proporcionar aoe servidores o coúecimento
Decessárh poa idartificar e 6íitar pÍáticõ qE possan ferir a legislação eleitoral,
garantindo assim a integritade do processo deÍnocÍífuo Irul- AleÍn disso, a capacitaçào

contribuirá pora o forralecimnto da comuoizçao ÉbliÉ" promve.ndo uma atuaçâo mais

ética e transpaentc pnr pale dm colabomdmrs da instituiçao

4-5 Por esse motivo, m proporciooar a capecitaçào de um profissional acerca de suas

funções, o scrviço Éblico tmrbem é aperfeiç@do.

5 - Fertc de rccrrsos srqcrille:
7.1 - A cooum$o ser:á osteada pelo apontanxoto da s€guirte @o:
Refer&rcia n" I t 5& natureza da despcrw 33903934 - GÍro6 servi;m de tercciros - pessoa

juÍidica - ScÍviço de scloçào e trcinaÍneÍrto-

6 - Fxceliz:cão corú.tE.l
A fiscalização tcniz er'ou dmini$reivr, nos moHês coírtnhIáis aeaves do que for
estebelecido peb Terrno de ReferênciÀ bem corno provi&nciar advertências, sanções c
pcralizaç'oes rx) crso de inadimplernento; e tomír as povirlências cabiveis seú exercida
pelos seggiúes fiscais, tirular e substiüto:

Iltular: Jason Brilo Pessoa Ciqrtc

Suplcnte: Regiâ Vitúia da Costa Cliçrrtc v
Â gestào cçllratrnl sclii cxcrcida pclo ordenador dc despcsa

7 - Prcli§o dc âssirrtun do cortrrto e6 rtr dc rtgistro dc
Até dia 2l de fercreiÍo dc 2O24

lfr

t - Erceninhencete:
Encarninhe-*e à autorilade oompeÍede dâ átrea administrativa. que dcvcní decidir
motivadamer*c soürc o prossegufuietrto da contrataçào:

Carnpo Bclo. 09 de fcvcrciro de 2024

Ceserino
da demanda

Prry Oscar Botelho. n" 70 - Centro - CEP 37270{m - Cqo BrbâíG - Tel.: (35) 38325777



9 - ArlnE . d. .rteÍirl.d€ cínDctrntc
Confornrc a decfoâo profcrida por miÍÍL Agentc dc Curúa@o, designado pcla Portaria no

0t8024, d€crdo ao prosrguimento das poúdàrcias subsequentes, nos term«x da Lei
F*ral 14.13312í)21, art. 74, inciso IIl, altuea f.

424

Campo Belo, 09 de fevereiro de 2O24

,Agente
Dtugo

l&i:i
yEIr,w'

Câmara Municipal de Campo Belo
E§TATX) Df, MINASGERAIS

Praça Oscar Botelho. n" 70 - Centro - CEP 37270{m - Cqo BcldMG - Tel-: (35) 38325777
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TERruoDtr nrrEnÊNcr^1,

r. OBIETO f, QUAI§TIDN»ES E§TIMAD.T§

l-l Cmuataçào dc 2 (eta§);uscÍifr€s o.rn e €rr?ÍEsa INSTITTITO DE

DESEN\/O[VI*IE!§[O PUBLKO Pf-Er.lt.[N{ BRA§IL LIDA" para ryci@ão de 2
(&ús) serYltses- tro semturâú, ctri) EE e -2" SEUIIIÁRIO - COMUNICAÇÃO
pL'BLICA: COtr{DLrfA§ VED_4,DAS E A COUtrNtC"tç.iO NO A}tO ELEITORAT,
nos fi"§ 2l:? e 23 dc fetscio de Xl24 m cidadc de Bel,o llsiz-onte - MG.

L TUNDAME§TAçÃO E Im(CruçÃO I»A I{BCESSII}ADE DA
colYTR^ÀTÂÇÃO

2-l }.{esslLde de c4ecfreçào e d@ryr dc cdccfumtm pcra aercício de sues

fimçôes;

2-.2 A caecita@ dc scrvillrcs e#ul vrrcadores p'a a gssafu Fública dwe ser uma das

grardes pÍiüiÉdes dos drgã6, oftratrdo hre scrv(m pítblkü c qralidade no

aendirrrro popnkirxral:

2-l AÉ polçe. crlrc G fuses çr dÊ'rman a iryort&ria da c@ciÍtãção cs6o a

cunptexi<hde des fimçõcs e as uuelizefões wiefo colrsrrcs, a<sim conro a própria

ohança saial dm scrviç',os prestados;

2-4 Cmsibado a releráncra c sdúllhde do tem.- bcrm oorno a rcsponsabilidade

dc srlidores FÉbli(c ern grsr a t-rrspàlcie e lisu-a do Fwesso eleitoral, é
ftmdmd c firinAnx de Cir-e MEofoiFl de Ca+o Belo sobre as

cü&tu rrc.t .uc dratÊ or perfttdo eleitu'el Ese qrm visa proporcionar aos

serrihru o om&ciner*r BEs&i! púr ilcrificr e eniu prátitzs çe possam ferir
a legishçio a*mal" grádindo assin . do pncesso demmático local,
illém «hsso. 6 crfs.-iqçào officini lre o frnrlecimm da commi<xçao prblica,

xn aaçâo trnds ét.?- e taprrE pú pdE dos colabu'adores da

institu(:ão:

2J Pu esse morirÕ, m pÍopücifira'a .1Ecihçirl de m profssimat rqca de srras

fimçõts- o scn!:o prülioo tmbem é aperfeiç«rado.

2-6 .A prusccc aqpi*Fo dm serrrp dÊscÍiu s scrá m urodelilade de incxigibilidade
crn cmfomúladc cÍrn <r aÍL 7{, IIt" E coditr & €un o zt ó. XVIII, f, da Lei
t4_133t21.

r.:
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3. DESCRIÇÃODÂ SOLUÇÃOCO}IO UM TODO

3.1 A aqursi@ oticto do pÍesente tcÍnn de referÊncia prevê servidores úeinados e
para exeroeÍEm suas aihiçõcs de malrcira mais assertiva, seguindo as

legisla@es vigrnres-

4. R.EQUISITO§ DA CONTRATAÇÃO

Srrcrtrtür&:
,{-1" Âlém dm crfoÉrios dc srrffiilÍlede crrcmnhcmc imcrklos na descriçâo do

otf,t, ds'tur scr eúerdidm m rcqubisr Sr se bmeiarn no Guia Nacional de

Comatações §gntiwir

Srbce r*eçâo

42 Nio é adsftita a grbmuaração do obje'to coiltratual.

R.erybfurTétmcu

4-1- Pa-a o crrso dasá s omado docots ÇE pNE çelifica+âo tecnica, alóm de

cryovúery€riihcir
4J"l- Pere cxo$o da prcsemc a;$irkae, rio ê demafu cmsiltrer qE esta exige que

ola regrm rcfo. mnb rrnrs do çe apffi cmhsiffi tócoim. É oecrssírio deter

um súirf,b de rrunsm cscciaiq Éfu m: €dxcitmúo eórico e prático:

exp€Íiairia cm siançõcs & ilêmb glar dc cqtexifude-

5- tr(xrfr-ro t f ExDCUçÃo Ix) oBIETo

Cord$ia&E*ngr
5- ! - Corfrm oooogan do crnm çr sepr ãrexo a €ste ttÍmo de referência

51. O farekm ee strv(u será solicàrdo modim 4ltsmtação da ordcrn de

fçn€cim€íúo-

aFrscÂr-rzAÇÃo

6-l- A execuÉo da co:tução dever:á ssÍ .ompaúFda e fi§6lizâ.1â pelo(s) fiscal(is)
do ounao, o pelos rcryetrivc súoims d. Iri f l4-l33,dc 2(121"ãL I lT,caput

FrofreçirT6trb
ó-2" O 6scd úámico do cqrn.do acCInpká a cxectçào do cunncdotfr*o p6ra que

§ryn ctflFihs m&s as qdi+tes cshehsÍlâs ro cor*rmo. de modo a asseguÍaÍ os
rnclhorcs resrhadm po'a e Aüuirfsrreção- (tlccrm rf ll2<r4" & mZ at 22, \'I);

6-2-l- O fisl tcnico do cürFalo -Eürá m his&irb de gÊÍcrEüE €rro do contrato
todas * eurfuas rehimds à ueorç-o do rffi*dobilo. com a descriçào do que

iB,wP
Câmara Municipa

ESTADO DE M
I de Campo Belo
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fu- necessfio pa'a a regulariza@ das falas ou dm defeims oàs€Ívadm. (Lei n'l4.133,
de 202 1, arr t Í 7, § l', e Decreb rf 't I -2ú, ib m22, at- 22,11);

6.2-2- [ffi, qualqrer irs,aiüo or irrcgulaidade, o fiscal técnico do contrato

ernitinl mtificações pra a cureção da qecr*ão do coraram- daerrnimndo prazo para a

ccÍeçào- (Decr€Ío o" ll -246. ile 2O22- eÍr- 22,1IÍl:

6.2.3. O fiscal téqrico do contrao infannani ú gesttr & coltato, ern tempr hábil, a

situaçào qrc de,madar dscisfu ou adoçào de meditlas que ultrapassem sra competência"
para $rc adote as medidas ffisádas e sil€adoraE se fç o caso. (Decreto n" 11.246,

dE2@.Zeú-22.1V)-

62"4- No caso de ocorràcias que possúr inúô ia a exectção do contrato nas datas

aprazadas" o fiscal técnico do cootrato coumicará o fato irnediatamente ao gestor do

contato- (Decreto n' 11.246, &, 2$D., at- 22, V)-

6-2-5- O fiscal técnico do conu-alo commicaná ao gestm do conEato, eor tempo hábil, o

Énnfuio .Io conEato sob sua rc+msabilidade, corn vistas à ÍEnovaçâo tempestiva ou à
porrogaçào affiàtúd (Decreto n' ll -26, de 2022, aÍL 22, VII)-

7. CR ÍÉruO§DE }IEDIçÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. Os serviçrx Írod€Íão ser rcjcttadoe, no todo ou €m paÍte, inclusive antes do

Íecebim€nto FovisrÍrio, $tado em dmrdo com as especificações constantes no

Ternro de ReferÊÍrcia € na proposÍa, dÉír€ndo scr sbccitoidm fi) pÍazo de imediato, às

suas cústã. seflr prcju2o da aflicaçâo das perrtihdes,

7.2. No caso de c',ontrovérsia sobrc a execução do objr;to quanto à dimensão, qualidade

e qnanrirhde, dwerá ser observado o teor do dt 143 da Lei n" 14.133. dc 2O2l,

comuniad+se à oryresa para ernissio de Nota Fiscal no qrc pertine à parcela

inconúoversr da cxccuçào do oblro. pa'a efeio de liquidaçâo e pagarrnto.

73- O gw ga a soluçào. peb cqrazdo. de incoosisàrias na execrr@o do objeto

ou dc saneamnl,o d. ooúa fscal ou de fursErmrcnl,o de cobrança equivalente. verificadas

pela Admirisra@ du'arte a arrílise prÉvia à liqui<hçao de fupesa nào sera

computado para os fms do receôirncnto definitivo.

Liquidrçio

7.4 Reccbida a Notz Fiscal ou doqlrmto de equivalente, correú o prazo de

15 (quirze) dias úteis para frr de lkpida@. m fonm dcsta scção, prorrogáveis por
igual psíodo. rxls teÍÍrxrs b úL'P, §3" da In*Wào Normaüva SEGES.ME n"
77nO22.

7-5- Para ftrs dc liquida@, a contabilidadertcsour-aria dcverá verificar sc a nota fiscal
ou instrumerrto de cobrüça eqoivalenle +rscrnaao expÍ€ssa os elementos necessários

e csserciais do documento, tais c',omo:

§
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7.5.1. o prazo de validade;

7-5.2. a data da emissão;

7.5-3. os dados & confam e do órgão contratante;

7.5.4. o periodo respectivo de execução do contrato:

7-5-5- o vekr a pagac e

7.5.6- evenEl desaqrc do wahr dc reteqões ributárias cabíveis.

7-ó- Havando eÍúo rrr ryescmaça da nÉ fiscal o insúwteoto de cobrança

equivaleoe, m cirqrsriiÍEi. que inpoça a liquida4ão e despesa esa ficmi sobrestada

aré qrr o súedo pÍovüleÍrÊ as modilas sn€adc-as\ reiniciado-se o prazo após a

cunproração da regulüi4:ão da siamção. sem ônus ao cqttr'atante;

7"7- L m[^ fiscal ou iístnmilo de cobrary equivaleurc deverá ser obrigatoriamente

acoÍnpailrado da confrovação da regulüidade fiscal" cmstatada por meio de consulta

on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso m referido Si$em4 mediante

crm ta am sfic el€írrônis oficizis ou à doctment@o rnencimada art. 68 da Lei n"

14-133. de X)2I-

7.E. A Afuinigaçâo devení realizar consrlta ao SIC.AF para: a) verificar a manutenção

das cmdiÉes de hsbilita@ üigidõ no edia[ b) iteatificr pocsivel raáo que impeça

a puticipação em liciação, oo fubilo do agào qu "úilade, proibição de contrataÍ com

o Poder Pribtico, bern corm ocsr€ncias impeditivas fudiretas (INSTRUÇÀO

NORMATTVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2Ol8)-

7-9- Cooseraodo-se, juuro m SICÀF, a sitrraçàr de ircgglaÍi&de do contratado, será

providerrciada srn notifica@, por escÍilo, p6ra SE, rx) prazo & 5 (cinco) dias úteis,

ÍEgularizc sua siluação ou, no nresrno pruo, apÍEseote sua defcrsa- O pra:m podcrá scr

prorrogâdo umâ vca por igud pcrkrdo, a crirério do cornrahnre.

7-10. Nâo havendo Í€guhÍizaçã., ou stndo a defesa comiderada improcedente, o

co Êlantc deveÍá commicaÍ aoc &gãm respqrsáveis pela frscalização da regularidade

fiscal quanto à inadiryl&rcia do com-aado, bern cmlo quanto à existência de

pagaÍrrtrlo a ser cfttuado, Fra çe sÊjâtn rimados os meirs peltinentes e necessários

para garailir o rccebimeoto de seus crffite
7-lt. Pcrsistindo a irrcgulilidrde, o ourkahE devemâ adotar as m€didas necessárias à

rescisào coolrafoat rs autos do prrcso aámioistrativo coÍÍespondentc, assegurada ao

contratado a anpla dcfesa-

7-12. tlaveodo a efetiva cxecução do obielo, c pegarrsltc scrão realizados
norrnalmente, d que sc decida pela rcscisào do contrao, caso o contmtado nâo

rcgulaür sla situa@ junto a SICÂF.

Prazo de pegamenÍo
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7.13. O pagaru*o scná cfroado no prúD dc aE 30 (Einh) dias úeis contados da

finalizaçào da l$dda@ da deçes1 confqnr seção antcrior, rrcs temxrs da Instrução

Nornrativa SEGES(ME- n" TI, de 2A22.

Fornrdeolgercrto

7-14. O pagarcrlo ser:á realid por Ínek & odem baráia pa-a credito em banco,

agência e cuea correrce indicadm peto catado.
7.15. Será oüBid€râda data do pagancÍrto o dia ern $rc cd§-k cúmo ernitida a ordem

bancâia púôpâgrum-

7-16- Quado do pqgürcnb, s€Íá ef€trtada a rctenÊo ríhnária pÍsvista Da legislaçào

rylicável-

7- t6. l. lndependentcrufe do percemml de ributo irserilo na planilha, quando houver,

serão raidos na footc, qumdo da rcaliza@ do peganento, os peroentuais esúbelecidos

na legislação úg€ote-

7-17. O cuEedo Ír*ularrreate opaaotc É Sides Nacimal, nos teruros da Lei
Csplermtar n' 123, de 2{n6, não so&erá a retençâo üibutária quaoto aos impostos e

contriü,uições abrmgidm por aquele regime. No eÍEnto, o pagamento Íicaú
condicimado à ryeseutaçao & cornprovação, por meio de doctmento oficial, de que

faz jus m raamento trrlhrtário favorecido prerriso ra referida Lei Complenrentar.

& FOR]TIA E CR TÉRI(B DE SELEÇÃO IX} FORI\'ECEIX}R E FORMA DE
rI}RNECIME!{NO

Foru dc rdcçie c crirério dc jdgraclto d. propostr

8.1. O com-aado será seleckxrado por rneio da realizaçào de procedimenlo de

inexigibili@ de liciuçào, com fundanrento m hipúcsc do õL 74, inciso III. alínea
-f, da fri a' l4-133tú21, cusirkrardo a norrí,ria espccializa@ dos palesrantes.

Forrr dc forreirato
8-2- O fornecinrerno selri de ardo oorn o cÍorx4Íerm arrexo a este teÍÍno de referência.

Erig€rcis d. r'ltrrrÉ.
83. Para fim de habilitaçâo, deverá o licitanrc corryrovar m seguintes rcquisitos:

gebnftrÉoirrSke

8.4. Pesso fisi:a: éàtla de i<teotidade (RG) ou doqúreÍrlo eErivalcrrte que, por força
de lei. tenha validade pra Írm de i&rtifrceÉo cm rodo o terriório nrional;

8-5. Ernprcsirio indiviúral: inscÍição no Rcgisrro Pltblir de Emprcsas Mercantis, a

cargo da Junta Cornrcial da rcspecriva sodq

8.6. ff ícrocrfreerdodor hdiviôrat - MEI: Críificado da Condição dc
Micrmnpreodeda lÍdiviótal - CCMEI, r{a reiração ficani condicionada à

iE[,wP
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veÍificaio da ant€ítiidade no sítio
htçs://ww*-gov'-bri@
8,7. Sociedade empreúAa, sociedade limitada rrripcss@l - SLU ou sociedade

i&ntificada coÍro trnFEsa indiviúEl de resporsdflnhde limiada - EIRELI: inscrição

do ato cugirr*ivo, estaEto rxr c<rxrato social no Regi*o Público de Empresas

MeÍEdis, a cago da Jum Cmercial da rcspectiv'a sede, r.ompmhada de documento

.:oúpÍoüdÍio de seus cdminisüzdoms:

E,E, Smiedade est'ageira: püaia de autoriaçào de furcionamento no

Brasil, prbliuda no Diário Oficial da União e aqúwada na Jrmta Comercial da unidade

Íbderativ-a onde se localiuÍ a filial, agêacia suc'uÍsal ou estabelecimento, a qual sení

consids& odtx) §ra s&, conforme tnstnryao Nsmtira I)REVME n." 77, de 18 de

rrarço de 2020-

t-9- Socitdade sirplEs: iÉcrição do ato custimivo no Regisro Civil de Pessoas

Juridi«:as do lo.:al de sn sode" de &cumento conrprobalório de seus

adminisFadores:

t-l0- Os doqrrrm dcv€Íão €saÍ amrynhâdc de todas as alterações

ou da consoliJa@ resp€ctiv&

HdrihÉo;ecrt, sÉi.l c trrbâhistr

8-ll- Pror-a de inser(5o no C#ro Nacioml de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessms FÍsix' cúfoÍme o qrsD:

8.12- Prora dc Íegulaih& fiscal pcrante a Fazr'rfu Nacioml, mediante apresentação

de çstidão expedida curjrmameoe peb ScuuaÊ da Reccila Federal do Brasil (RFB)

e pcla Procuradoria4eral b Fezrlda Nrfoxsl (PGFN)I, rcfercntc a todos os cÉditos
tÍibutíÍios fedcrais e à Divida Ativa da União (DAU) por c{as adrninistrados. inclusivc

aqueles rclativos à SeguÍilade Social nc rennc da Portaria Conjrmta n" 1.751, de 02

de ou&ho dc ml4, do §ecrelário da Rcccira Feder-al do Brasil e da Procuradora-Geral

da Faznda Nacimat-

8.13. Prova de regularidade corn o Frmdo de Carantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Pn ea de inexiSêacia de debitos inn üÍnplidos pffante a Justiça do Trabalho,

mediante a +resentação de certidiio negAiva ou pmiüva com efeito de negativa, nos

ieflnos do Título VII- A dE Comolidrçào des kis do Trabalho, apÍolada pelo

Decrcto-l-ei n" 5-452. & l'de rmio de I!X3;

8.15- hovâ dc fuxcr$o no cadago de curribuimes Eghnl ou Municipal relativo ao

domicílio oo sede do fomecdor-, peÍtiflede o seu ranro dc aividade e cornpativel com

o objcro cmuansl;

t.16. Prola dc rtauhidadc oan a Farcrda Êsraúnl qr Mmicipal do domicilio ou scdc

do fomecedr, rchtiva à aivirla& ern cujo exercício contrata ou concorre;

iE,
WP

Câmara Municipa
ESTADO OE M

I de Campo Belo
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ESÍADO DE MINAS GERAIS

E-17- Cas o fornecedor seja cursidcrado iscÍrto dos tnlbutm Estadual ou Municipal
rehcirrrados o oüjeto cootrat al, deverá cmryrovar tal csrdiçâo mediante a
apresenAçào de dêcla'ação da Fazenda Íespectiva do s€ir dornicílio ou sede, ou oum
cquivalente, m forma da lei-

8-18. O fomedor €íx1ua#ado c.sno microergeenHr irdividual qu€ pÍetenda

aufrrir os btoeficis do trarameno difertnciado previstos m ki Complementar n. 123,

de 2m6, em:á dispnsado da prova de inscri€o ns cadastru de contribuintes estadual

e mrmicipal-

Quelifi seçio Econômicu-Fimncei re

E.19. Certltão negati\ra dc imotvMa civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou

sode do licil,anre, caso se úate de pesse Íisi:a, d€sde que admitida a sua participação na

liciaçâo (ür. f, hciso II, alíE -c", da Inwução Nonnativa S€ges/ME n'116, de

2O2l), mde smi*de siql€c
8.20- Certidão negativa de hlfuia expedida pelo distribuilor da sede do fornecedor -
Lei n" 14.133, de mzr,ú.. íO, capt, irrciso II).

Qmli6clçio fétrice

E.21. O foroecedor disponibilizaní todas as infomações necess.írias à comprovaçâo da

legitimidade dm ate*ados, apÍ€s.ntaÍrdo, quando solicitado pela Adminisração, cópia

do conffio Sr deu srporr â cútÍataÉ\ úral da cootratante e local em que

foi execrlado o obito comaado, deore oríros documenros.

9. OURIGAçÕG§ I}A CONTRATADA

9.1 Mioigrar cursm conformc croúrograrna e especiÍicações anexo's a este Termo de

RcfeÉncia;

9-2. A COI{[&{TÂDÂ civil e crimirnlnsrte por tods os danos quc venha.

dircta ou indirctanclre, p(rvocar rxr cursaÍ poa a CONTRÂIÀNTE e/ou para terceiros,

deverdo enfegr o újÉo dcste contrdo de mdo com s ltrrru pactuados, em estrita

obediênciâ à §islação vigemte.

9-3. Fi:a a Corratada ÍÊspoosávet pr todm cxr curt6 diretos e indirclos relativos à

execu@ dos obltos deste Contrao, inchrsive despesas cm mareriais, mâo-de-obr4
rcmuFnç0q,, bern como todc os €ocaryc sociais. trabalhistaq previdenciários.

scuoéific e tribuuirios, ou <trnis$reÍ ouEc crrslos e erxzÍgos decorreates, ou que

venlmm a ser devidos ern razão de aveoça.

9.4. Deve a Cmtatada marcr, durane rcda a execução do Contrato, em
compatibili&de corn as okigações essumi<las, tofu 6 curdiçõcs de habilitação c
qulifica@ cxigirk,

rE. OBRIGA@ES DA CONTRATANTE
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I0.1. PresE à Cqrada todos os eschecinrntos necessirios par-a a cxccuçâo do

Connato-

10.2- Efcam pormahnente os paganenos decurentes do contrato.

10..1. Fiscalizar a execuçào ô contrato.

r o. ADre{,,rAÇÃo onçr*ruwrÁnrl

o Refcrêacir r" I 15&

o Nrtrrtzr & dcspcsr 33!f,lf-Jd - Orlr* stndrr dt rrtcilas - pcsson jurfrlice

- Scrri+r ac rlcçio c úcilr €rte.

Canpo BeIo'|NíG, 15 de Êa'ersiro & 2024

Lrict Braia Ah'es Pereira

gçipe Oe apoi<Vplar&memo de Licítações

v



SEDE INSTITUTO PLENUM BRASIL
Rua E﻿spírito Santo, n° 1204 - 2° andar - Centro -BH/MG

21/02 a 23/02

Comunicação Pública:
Condutas Vedadas e a
Comunicação no Ano
Eleitoral 

2° Seminário  



Material Didático
Apostila e pasta
personalizada

Coffee
Break

Carga Horária
16 horas de aula

Certificado de Conclusão
A partir do cumprimento
de 75% da programação

obrigatória

Programação

Palestrantes

Rodrigo Portari
Jornalista, Doutorado em Comunicação pela UFMG e mestrado
pela Unesp em Bauru. Atua na área desde 1998, atuando em jornal
impresso e rádio e prestando assessoria para poder público.
Professor efetivo do curso de Jornalismo da Universidade Estadual
de Minas Gerais e do MBA em Assessoria de Imprensa da
Universidade Estácio de Sá – Campus Ribeirão Preto (SP).

Raphael Rodrigues
Doutor e Mestre em Direito Público pela UFMG.
Professor de Direito Administrativo/UFMG e 
Consultor de diversos Órg﻿ãos Públicos. 

Dia 21/02 - Quarta-feira, de 13:00 às 13:30hrs

Credenciamento e entrega dos materiais.

Dia 21/02 - Quarta-feira, de 13:30 às 17:30hrs

MÓDULO I – Planejamento da Comunicação Pública para 2024

1. Tendências e Desafios na Comunicação Pública para 2024
1.1 Análise das tendências emergentes em comunicação pública
e mídia digital.
1.2 Identificação de desafios e oportunidades específicas para
órgãos públicos e mandatos em 2024.
1.3 Discussão sobre a evolução do papel das redes sociais e da
comunicação digital.
1.4 Elaboração de Estratégias de Comunicação Eficazes

2. Metodologias para o desenvolvimento de estratégias de
comunicação adaptadas ao contexto político e social de 2024.
2.1 Criação de mensagens chave alinhadas com as metas e
valores do órgão ou mandato.
2.2 Estratégias para um engajamento autêntico e construtivo
com o público.

3 Uso de Dados e Tecnologias Emergentes na Comunicação
3.1 Exploração de ferramentas e plataformas digitais inovadoras
para comunicação pública.
3.2 Utilização de dados e análises para informar e otimizar
estratégias de comunicação.

4. Abordagem de privacidade e ética no uso de dados.
Passos para a implementação efetiva de planos de
comunicação.
Técnicas para monitoramento e avaliação do impacto das
estratégias de comunicação.
Adaptação e ajustes em tempo real com base em feedback e
resultados.

Dia 22/02  - Quinta-feira, de 08:00 às 12:00hrs
 
MÓDULO II – Estudo das Condutas Vedadas com Foco no Setor
de Comunicação Pública 

1. Abuso de Poder e a Análise das Condutas Vedadas no Ano
Eleitoral
1. Condutas vedadas – Espécies:
1.1. Cessão e utilização de bens públicos (Art. 73, I)
1.2. Uso abusivo de materiais e serviços públicos (Art. 73, II)
1.3. Cessão de servidores ou empregados ou uso de seus
serviços (Art. 73, III)
1.4. Uso de bens e serviços de caráter social (Art. 73, IV)
1.5. Distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios (Art. 73,
§ 10)

1.6. Nomeação, contratação, admissão, demissão sem justa
causa, supressão ou readaptação de vantagens, remoção ou
transferência de ofício e exoneração de servidor público (Art. 73,
V)
1.7. Revisão de remuneração de servidores públicos (Art. 73,
VIII)
1.8. Transferência voluntária de recursos públicos (Art. 73, VI,
“A”)
1.9. Publicidade Institucional (Art. 73, VI, “B”)
1.10. Ampliação de gasto com publicidade de entidades
públicas (Art. 73, VII)
1.11. Pronunciamentos em rádio e TV fora do horário eleitoral
(Art. 73, VI, “C”)
1.12. Contratação de shows artísticos em inaugurações
1.13. Comparecimento de candidato a inaugurações de obras
públicas

2. Medidas de Regulação Interna para Disciplinar as Condutas
Vedadas aos Agentes Públicos no Ano da Eleição.

Dia 22/02  - Quinta-feira, de 13:30 às 17:3 - Q

MÓDULO III – Marketing Político Digital e Uso Estratégico das
Redes Sociais 

1. Introdução ao Marketing Político Digital
1.1 Entendendo o papel do marketing digital na política moderna
2.2 Oportunidades e desafios do marketing político digital
2. Estratégias de Mídias Sociais para Políticos
2.1 Visão geral das principais plataformas de mídia social:
Facebook, Twitter, Instagram, etc.
2.2 Criação de conteúdo envolvente e relevante para diferentes
plataformas
3. Engajamento e gestão de comunidades
3.1 Técnicas para promover o engajamento do eleitorado nas
redes sociais
3.2 Construção e gestão de comunidades online
4. Monitoramento e resposta à percepção do público
4.1 Uso de ferramentas de monitoramento de redes sociais
4.2 Como responder a comentários, críticas e crises online

Dia 23/02 - Sexta-feira, de 08:00 às 12:00hrs

MÓDULO IV – Período Eleitoral e as Penalidades aos Agentes
Públicos

Penalidades aplicáveis à prática das condutas vedadas.
Regras em relação ao período de pré-campanha
Abuso de poder político e econômico 
Principais entendimentos dos tribunais sobre a atuação nos
órgãos públicos durante período eleitoral. 

Encerramento e entrega dos certificados - 12:00



SOLICITE O VALOR DE INVESTIMENTO
Pagamento via Pix, Depósito, Boleto ou Cheque

Depoimentos:

“Eu conheci a antiga sede do Instituto Plenum, e eu
estou encantada com a estrutura da nova sede. A

estrutura muito boa, está atendendo melhor a gente,
o curso também está maravilhoso o professor é bem

dinâmico, está passando a matéria bem legal pra
gente. Acho que vai agregar bastante no nosso

Município esse conhecimento.“

Flávia Apolinário
Secretária Legislativa - Câmara Municipal de Bicas/MG

Entre em contato

(31) 2531-1776 InstitutoPlenumBrasil

cursos@plenumbrasil.com Plenum Brasil

plenumbrasil plenumbrasil.com.br

 © 2023 | Todos os direitos reservados - Instituto Plenum Brasil

“Esse é meu segundo curso que eu faço
aqui na Plenum, muito bom, agrega muito
em termos de informação e atualização.
Os professores são ótimos, o professor

Rodrigo é muito bacana. Se você tem
alguma dúvida pode vir, que eu garanto. 

Jason Pessoa
Assessor de Imprensa - Campo Belo/MG

“Estou aqui no Instituto Plenum, que tem
contribuído para que nós possamos nos

capacitar, nos preparar e voltarmos para o
nosso Município continuar a lutar por políticas
públicas, projetos. Uma vez que o Município é

forte quando o poder legislativo é atuante.”

Odair Ferreira
Vereador  - Câmara Municipal de Barbacena/MG

“Estamos muito satisfeitas, desde a estrutura
até as aulas. Excelentes profissionais, o
atendimento aqui é de primeira, tem um

lanche super agradável, o instituto é super
agradável, ambiente super tranquilo, transmite
paz, muito conhecimento aqui, estamos muito

satisfeitas com tudo. ”

Janaina Peixoto
Setor de Comunicação - Sarzedo/MG

https://wa.me/553125311776?text=Quero+informa%C3%A7%C3%B5es+do+curso%3A+%28Presencial%29+2%C2%B0+Semin%C3%A1rio+-+Comunica%C3%A7%C3%A3o+P%C3%BAblica%3A+Condutas+Vedadas+e+a+Comunica%C3%A7%C3%A3o+no+Ano+Eleitoral+-+21+a+23+Fereiro
https://pt-br.facebook.com/InstitutoPlenumBrasil/
https://www.youtube.com/channel/UCnaGQCD8cuG9tFu4aZLRXQA
https://www.instagram.com/plenumbrasil/?igshid=YmMyMTA2M2Y%3D
https://plenumbrasil.com.br/

